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1. Legislação e Regulação 
____________________________________ 

 
CSLL-IPI-PIS-Cofins - Alíquota - 
Setor Financeiro - Isenção - Veículo 
para pessoa com deficiência ou au-
tismo - Crédito presumido - Produ-
tos de uso hospitalar e outros – Me-
dida Provisória nº 1.034 de 2021 - Vi-
gência - Prorrogação 

■Em 26.04.2021, o presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, sena-
dor Rodrigo Pacheco, prorrogou por 
60 dias a Medida Provisória nº 1.034 
de 2021 que entre outros pontos, au-
menta em 2021 a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) de ins-
tituições financeiras para compen-
sar redução tributária sobre o diesel 
e o gás de cozinha.  

A MP aumenta de 15% para 25% a in-
cidência da CSLL sobre os bancos, 
entre julho e dezembro de 2021. A 
partir de 2022, a MP prevê que esta 
taxação cairá para 20%. A medida 
ainda aumenta de 15% para 20% a 
incidência da CSLL sobre as coope-
rativas de crédito, entre julho e de-
zembro deste ano. A partir de 2022, 
a taxação retornará para 15%. 

O texto também majora de 15% para 
20% a CSLL sobre outros setores do 
sistema financeiro, entre julho e de-
zembro deste ano: pessoas jurídicas 
de seguros privados e de capitaliza-
ção; distribuidoras de valores mobi-
liários; corretoras de câmbio e de 
valores mobiliários; sociedades de 
crédito, financiamento e investimen-
tos; sociedades de crédito imobiliá-
rio; administradoras de cartões de 
crédito; sociedades de arrenda-
mento mercantil; e associações 
de poupança e empréstimo. Esses 
setores voltarão a ser taxados em 
15% a partir de 2022. 

A medida limita ao valor de R$ 70 mil 
a isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), entre março e 
dezembro de 2021, quando da compra 
de veículos novos por pessoas com 
deficiência física, visual, mental se-
vera ou profunda, ou autistas. A par-
tir de 2022, o texto prevê que voltará 
a isenção total do IPI no caso da com-
pra de veículos por essas pessoas. 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
http://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/147064
http://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/147064
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O texto também encerra o Regime 
Especial da Indústria Química (Reiq) 
a partir de julho. Para que isso não 
impacte as medidas de combate à 
covid-19, a MP prevê um crédito pre-
sumido para empresas fabricantes 
de produtos destinados ao uso em 
hospitais, clínicas, consultórios mé-
dicos e campanhas de vacinação, que 
utilizem na fabricação destes produ-
tos insumos derivados da indústria 
petroquímica, o que, segundo o go-
verno, deve neutralizar o efeito do 
fim do Reiq para essas indústrias, 
que vai vigorar até o final de 2025. 

Agência Senado em 26.04.2021. 

 
 
IPI – Cobrança, fiscalização, arre-
cadação e administração - Altera-
ção 
 
■Em 09.04.2021, o Presidente da 
República editou o Decreto nº 
10.668, de 8.04.2021, que altera o 
Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 
2010, que regulamenta a cobrança, 
a fiscalização, a arrecadação e a 
administração do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI. 
 
Este Regulamento consolida a le-
gislação referente ao IPI publicada 
até 31 de dezembro de 2019. 
 
Publicada no Diário Oficial da União, 
a íntegra pode ser acessada aqui 
 
 
 
 
 

ITR – Valor da terra nua - Prestação 
de informações - Prazo - Alteração 
 
■A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) publicou a Instrução 
Normativa nº 2.018, de 31 de março de 
2021, que altera a Instrução Norma-
tiva RFB nº 1.877, de 14 de março de 
2019, que dispõe sobre a prestação 
de informações sobre Valor da Terra 
Nua à Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
de 06.04.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
Contribuição Previdenciária - Valor 
da mão de obra - Construção Civil 
 

■A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) publicou a Instrução 
Normativa nº 2.021, de 16 de abril de 
2021, que dispõe sobre as contribui-
ções previdenciárias e as contribui-
ções destinadas a outras entidades 
ou fundos incidentes sobre o valor da 
remuneração da mão de obra utili-
zada na execução de obras de cons-
trução civil.  
 
Esta Instrução Normativa entrará em 
vigor em 1º de junho de 2021. 

Publicada no Diário Oficial da 
União de 20.04.2021, a íntegra pode 
ser acessada aqui 
 
Republicação do texto em 
30.04.2021, acesse aqui 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.668-de-8-de-abril-de-2021-312933693
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.018-de-31-de-marco-de-2021-312053402
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.021-de-16-de-abril-de-2021-314940616
https://www.in.gov.br/web/dou/-/retificacao-317067105
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Débitos inscritos em dívida ativa 
da União – Negociação - Altera-
ção 

 

■Em 19.04.2021, a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN/ME) publicou a Portaria nº 
4.364, de 16 de abril de 2021, que 
altera a Portaria PGFN nº 14.402, 
de 16 de junho de 2020, que esta-
belece as condições para transa-
ção excepcional na cobrança da 
dívida ativa da União, em função 
dos efeitos da pandemia causada 
pelo coronavírus (COVID-19) na 
perspectiva de recebimento de 
créditos inscritos. 
 
Altera também, a Portaria PGFN nº 
2.382, de 26 de fevereiro de 2021, 
que disciplina os instrumentos de 
negociação de débitos inscritos 
em dívida ativa da União e do FGTS 
de responsabilidade de contribu-
intes em processo de recuperação 
judicial.  
 
Fica permitido aos atuais contri-
buintes em recuperação judicial, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da data da publicação 
desta Portaria, apresentar a res-
pectiva proposta de transação ou 
realizar adesão à modalidade es-
pecífica de que trata o inciso VII, 
art. 8º, da Portaria PGFN 14.402, de 
16 de junho de 2020, posterior-
mente à concessão da recupera-
ção judicial. 
 
Publicada no Diário Oficial da 
União, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 

Escrituração Contábil Digital (ECD) 
– Entrega prorrogação 
 
■A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) publicou a Instrução 
Normativa nº 2.023, de 28 de abril de 
2021, que prorroga o prazo de en-
trega da Escrituração Contábil Digital 
(ECD) referente ao ano-calendário de 
2020. 
 
Fica prorrogado, em caráter excep-
cional, para o último dia útil do mês 
de julho de 2021. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
de 30.04.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
2. Tributário - Novidades 
____________________________________ 
 
■Receita atualiza regras de parce-
lamento para empresas em recupe-
ração judicial 
 

O prazo de parcelamento de débitos 
tributários para empresário ou so-
ciedade em situação de falência foi 
aumentado de 84 para 120 meses, 
por determinação da Lei nº 14.112 de 
2020, que atualiza a legislação refe-
rente à recuperação judicial, à recu-
peração extrajudicial e à falência. A 
norma também reduziu o valor ini-
cial das prestações mediante alte-
rações na sistemática de cálculo, e 
instituiu nova modalidade de parce-
lamento, que possibilita a inclusão 
de tributos passíveis de retenção na 
fonte e o Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF) retido e não reco-
lhido ao Tesouro Nacional. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/me-n-4.364-16-de-abril-de-2021.-314637305
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Além de alterar o art. 17 da Instru-
ção Normativa nº 1.891 de 2019, a 
nova lei modificou também o artigo 
quinto, visando readequar o proce-
dimento para o cadastramento de 
débitos de contribuições previden-
ciárias em Lançamento de Débito 
Confessado (LDC). 

 
As medidas buscam flexibilizar as 
condições de acesso ao parcela-
mento de débitos tributários para 
empresários e sociedades empre-
sárias em processo de recuperação 
judicial. 

 
O cadastramento deve ser feito me-
diante apresentação de requeri-
mento de LDC, conforme modelo 
constante do Anexo IV, incluído na 
Instrução Normativa nº 1.891 de 2019. 
 
 
Ministério da Economia em 05.04.2021. 

■Receita Federal adia o prazo de 
entrega da Declaração de Imposto 
de Renda 

Os contribuintes poderão enviar a 
declaração e realizar o pagamento 
da primeira cota do imposto até o 
dia 31 de maio. 

A receita Federal publicou no Diário 
Oficial da União em 12.04.2021, a Ins-
trução Normativa RFB nº 2.020, de 9 
de abril de 2021, que altera o prazo 
final de entrega da Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Física referente 
ao exercício 2021, ano calendário 
2020, de 30 de abril para o dia 31 de 
maio. 

Apesar da prorrogação do prazo, o 
cronograma de pagamento das res-
tituições permanece o mesmo. Por-
tanto, quanto antes enviar a decla-
ração, mais rápido o cidadão rece-
berá sua restituição de imposto de 
renda, quando for o caso. 

Em razão do adiamento, o contribu-
inte que deseje pagar o imposto via 
débito automático desde a 1ª cota 
deverá solicitá-lo até o dia 10 de 
maio. Quem enviar a declaração 
após esta data deverá pagar a 1ª 
cota por meio de Documento de Ar-
recadação de Receitas Federais 
(Darf), gerado pelo próprio pro-
grama, sem prejuízo do débito auto-
mático das demais cotas. 

Para aqueles que não optarem pelo 
débito automático, os DARFs de to-
das as cotas poderão ser emitidos 
pelo programa ou pelo Extrato da 
Declaração, disponível no Centro 
Virtual de Atendimento (e-CAC), 
acessado através do site da Receita 
Federal. 
 
Também foram prorrogados para 31 
de maio de 2021 os prazos de en-
trega da Declaração Final de Espó-
lio e da Declaração de Saída Defini-
tiva do País, assim como, o venci-
mento do pagamento do imposto re-
lativo às declarações. 

As prorrogações foram promovidas 
como forma de suavizar as dificul-
dades impostas pela pandemia do 
novo coronavírus. A medida visa 
proteger a sociedade, evitando que 
sejam formadas aglomerações nas 
unidades de atendimento e demais 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.020-de-9-de-abril-de-2021-313193696
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.020-de-9-de-abril-de-2021-313193696
https://cav.receita.fazenda.gov.br/
http://www.gov.br/receitafederal
http://www.gov.br/receitafederal
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estabelecimentos procurados pelos 
cidadãos para obter documentos ou 
ajuda profissional. Assim, a Receita 
Federal contribui com os esforços 
do governo federal na manutenção 
do distanciamento social e diminui-
ção da propagação da doença. 

Para facilitar ainda mais o acesso 
do cidadão às informações, a Re-
ceita Federal oferece diversos ser-
viços de forma digital, que podem 
ser obtidos sem sair de casa. Aces-
sando o e-CAC com uma conta 
gov.br, o contribuinte tem acesso, 
por exemplo, aos seus comprovan-
tes de rendimentos informados em 
Declaração do Imposto de Renda 
Retido na Fonte (Dirf) pelas fontes 
pagadoras, à cópia da última decla-
ração de imposto de renda entregue 
e à declaração pré-preenchida. 

A declaração pré-preenchida está 
disponível de forma on-line para to-
dos os cidadãos que possuam uma 
conta gov.br de nível prata ou ouro. 
O serviço oferece a declaração já 
preenchida com os dados que a Re-
ceita Federal possui, utilizando in-
formações das fontes pagadoras 
(Dirf), médicos e planos de saúde 
(Dmed) e atividades imobiliárias 
(Dimob), além das informações já 
prestadas na declaração de imposto 
de renda do ano anterior. Assim, 
basta revisar os dados, adicionar in-
formações novas ou que estiverem 
faltando e enviar. 
 
 
 
 

Passo-a-Passo para fazer a decla-
ração pré-preenchida 
 

1. Acesse o e-CAC com uma 

conta gov.br. 

 

2. Busque a opção Declarações 

e Demonstrativos > Meu Imposto de 

Renda > Preencher Declaração On-

line. 

 

3. Clique no símbolo “+” no car-

tão de 2021 e, em seguida, em Iniciar 

com a declaração pré-preenchida. 

 

Para acessar a declaração pré-pre-
enchida o usuário deve estar com o 
aplicativo Meu Gov.Br instalado no 
seu celular ou tablet e com a confi-
guração de verificação de duas eta-
pas habilitada. 

Ministério da Economia em 12.04.2021. 

■Receita Federal estende prazo de 
aplicação da redução do percentual 
de exportação e do Regime Adua-
neiro Especial de Entreposto Indus-
trial 
 
A Receita Federal publicou a Instru-
ção Normativa nº 2.019, de 9 de abril 
de 2021, que estende o prazo de 
aplicação da redução do percentual 
de exportação, bem como o prazo 
de vigência do Regime Aduaneiro 
Especial de Entreposto Industrial 
(Recof e Recof-Sped). 
 
 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/canais_atendimento/atendimento-virtual/acesso-govbr
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/canais_atendimento/atendimento-virtual/acesso-govbr
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.019-de-9-de-abril-de-2021-313193616
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.019-de-9-de-abril-de-2021-313193616
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Assim como a Instrução Norma-
tiva RFB nº 1.960, de junho de 2020 
– que tratava da redução dos im-
pactos econômicos decorrentes 
da Covid-19 com relação aos be-
neficiários desses regimes – a 
nova IN prevê, excepcionalmente, 
o acréscimo de um ano no prazo 
de permanência nas modalidades, 
condicionado às mercadorias que 
nelas ingressarem até o dia 31 de 
dezembro de 2021. 
 
Além da extensão do prazo, a re-
dução de 50% no percentual de ex-
portação para os períodos de apu-
ração dos regimes encerrados en-
tre 1º de maio de 2020 e 30 de abril 
de 2022 também será mantida. 

A medida – que tem como objetivo 
a manutenção da habilitação dos 
beneficiários dos regimes Recof e 
Recof-Sped – foi adotada devido 
aos efeitos da pandemia do novo 
coronavírus. 

Ministério da Economia em 13.04.2021. 

■PGFN publica edital para negocia-
ção de débitos inscritos em Dívida 
Ativa da União suspensos por deci-
são judicial há mais de 10 anos 
 
A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) publicou o Edital nº 
2 de 2021, que possibilita o paga-
mento, em condições diferenciadas, 
de débitos inscritos em Dívida Ativa 
da União suspensos por decisão ju-
dicial há mais de 10 anos – em fase 
de execução fiscal já ajuizada ou 
não – de devedores cujo valor con-

solidado inscrito seja igual ou infe-
rior a R$ 15 milhões. As propostas 
de negociação estão disponíveis até 
30 de junho de 2021. 
 
Essa modalidade concede desconto, 
entrada facilitada e prazo ampliado 
para pagamento. Os benefícios, no 
entanto, variam de acordo com a 
natureza do débito e o perfil do con-
tribuinte. Confira a seguir:  
 
Débitos não previdenciários  
 
Tratando-se de pessoa física, mi-
croempresas e empresas de pe-
queno porte, Santas Casas de Mise-
ricórdia, sociedades cooperativas, 
demais organizações da sociedade 
civil de que trata a Lei nº 13.019 de 
2014, e instituições de ensino, a en-
trada é de no mínimo 2% do valor 
consolidado das inscrições selecio-
nadas, sem desconto, parcelada em 
até duas prestações. Já o saldo de-
vedor restante poderá ser liquidado 
em prestação única (liquidado inte-
gralmente), com desconto de 70%; 
até 36 meses, com desconto de 60%; 
até 72 meses, com desconto de 50%; 
e em até 108 meses, com desconto 
de 40%.  

No caso das demais pessoas jurí-
dicas, a entrada é referente a 4% 
do valor consolidado das inscri-
ções selecionadas, sem desconto, 
parcelada em até duas presta-
ções. O saldo devedor restante po-
derá ser liquidado em prestação 
única (liquidado integralmente), 
com desconto 50%; até 24 meses, 
com desconto de 40%; até 48 me-
ses, com desconto de 30%; e em 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=110390
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=110390
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/editais-de-notificacao/transacao-de-debitos-suspensos-ha-mais-de-10-anos-por-decisao-judicial/edital-n-2_2021_divida-ativa-suspensa-por-decisao-judicial-ha-mais-de-10-anos.pdf
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/editais-de-notificacao/transacao-de-debitos-suspensos-ha-mais-de-10-anos-por-decisao-judicial/edital-n-2_2021_divida-ativa-suspensa-por-decisao-judicial-ha-mais-de-10-anos.pdf
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até 72 meses, com desconto de 
20%.  

Débitos previdenciários  
 
Para débitos previdenciários, a 
quantidade máxima de prestações 
é de 60 meses, devido à limitação 
prevista no art. 195, § 11 da Consti-
tuição Federal. Para esses débi-
tos, os benefícios são desconto e 
entrada facilitada.  

Tratando-se de pessoa física, mi-
croempresas e empresas de pe-
queno porte, Santas Casas de Mi-
sericórdia, sociedades cooperati-
vas, demais organizações da soci-
edade civil de que trata a Lei nº 
13.019 de 2014, e instituições de en-
sino, a entrada é de no mínimo 2% 
do valor consolidado das inscri-
ções selecionadas, sem desconto, 
parcelada em até duas prestações. 
Já o saldo devedor restante poderá 
ser liquidado em prestação única 
(liquidado integralmente), com 
desconto de 70%; até 18 meses, 
com desconto de 60%; até 36 me-
ses, com desconto de 50%; e em até 
54 meses, com desconto de 40%.  

No caso das demais pessoas jurí-
dicas, a entrada é referente a 4% do 
valor consolidado das inscrições 
selecionadas, sem desconto, par-
celada em até duas prestações. Já 
o saldo devedor restante poderá 
ser liquidado em prestação única 
(liquidado integralmente), com 
desconto 50%; até 18 meses, com 
desconto de 40%; até 36 meses, 
com desconto de 30%; e em até 54 
meses, com desconto de 20%.  

Passo a passo para adesão  
 
1. Providenciar a documentação 
exigida, conforme o item 4.1 do edi-
tal, e preencher o formulário. 

2. Encaminhar a documentação 
por e-mail para a unidade do domi-
cílio fiscal do contribuinte – no 
caso de pessoa jurídica será o do-
micílio do estabelecimento matriz. 
Acesse o contato das unidades da 
PGFN. 
 
3. Após a unidade da PGFN respon-
sável cadastrar o requerimento, o 
contribuinte poderá acompanhar o 
andamento e o resultado do pedido 
por meio do serviço “Consultar Re-
querimento”, no portal Regularize.  

O procurador da Fazenda Nacional 
poderá notificar o contribuinte, 
através da caixa de mensagens 
do portal Regularize, para que 
apresentar documentos comple-
mentares, informações ou esclare-
cimentos. Por isso, é preciso estar 
atento à caixa de mensagens e aos 
prazos. 
 
4. Se o pedido de adesão for aceito 
pela PGFN, o contribuinte deverá 
providenciar o pagamento das 
prestações da entrada. Caso não 
haja o pagamento até a data de 
vencimento, a transação será can-
celada.  

Para emitir as prestações, basta 
acessar o portal Regularize e cli-
car em Negociar Dívida > Acesso 
ao Sistema de Negociações. Na 
tela do Sistema de Negociações, 

https://www.regularize.pgfn.gov.br/
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clicar no menu Documento de Ar-
recadação.  
 
Acesse a lista dos documentos ne-
cessários para apresentação. 
 
Ministério da Economia em 
20.04.2021. 

■Receita Federal publica novas 
regras sobre documentos digitais 
 
A Receita Federal publicou na última 
terça-feira a Instrução Normativa 
RFB nº 2022 que regulamenta a en-
trega de documentos digitais e a tra-
mitação de processos digitais. Com 
as novas regras, a entrega de docu-
mentos será realizada, obrigatoria-
mente, no formato digital e exclusi-
vamente por meio do Portal e-CAC. 
 
Para Pessoas Físicas, Microempre-
endedores Individuais (MEI), Pes-
soas Jurídicas isentas, imunes ou 
não tributadas a regra é opcional e, 
portanto, ainda poderão entregar 
documentos nas unidades de atendi-
mento presencial da Receita Fede-
ral. Já as empresas optantes pelo 
Simples Nacional somente poderão 
entregar documentos presencial-
mente quando o serviço de proto-
colo disponível no e-CAC exigir as-
sinatura digital por meio de certifi-
cado digital emitido pela ICP-Brasil. 
 
Outra inovação é a extinção do termo 
“Dossiê Digital de Atendimento” 
(DDA) que passa a ser tratado unica-
mente como “Processo Digital”. 
Acompanhando a simplificação dos 
procedimentos, também deixa de ser 

necessário o formulário Sodea (Soli-
citação de Dossiê Digital de Atendi-
mento) para protocolar documentos 
em unidades de atendimento. O con-
tribuinte precisa apenas apresentar 
os documentos específicos do ser-
viço para que o servidor da Receita 
Federal realize a abertura do pro-
cesso. 

Também não será mais necessário 
utilizar o aplicativo SVA para validar 
os documentos digitais que se pre-
tenda juntar a um processo digital. 
Basta que os documentos sejam as-
sinados digitalmente para que pos-
sam ser recepcionados por um ser-
vidor da Receita Federal.  

Receita Federal em 22.04.2021. 

■Documento de arrecadação do 
Simples Nacional já pode ser pago 
via Pix 
 
O Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional (DAS) é a mais 
nova opção de tributo administrado 
pela Receita Federal a ser atuali-
zada para pagamento via Pix. Agora 
emitido com QR Code, o documento 
pode ser lido pelo aplicativo do 
banco. 
 
O pagamento do DAS é realizado 
mensalmente pelas microempresas, 
empresas de pequeno porte e mi-
croempreendedores individuais op-
tantes pelo Simples Nacional. Exis-
tem aproximadamente 16 milhões de 
cadastrados no regime que serão 
beneficiados com o novo formato, já 
que a possibilidade de pagamento 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/acordo-de-transacao/transacao-tributaria-na-divida-ativa-suspensa-por-decisao-judicial-ha-mais-de-10-anos
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dos débitos via Pix simplifica e agi-
liza a regularização fiscal do empre-
sário e do empreendedor. 

O novo formato de pagamento do 
Simples Nacional é mais uma opção, 
sendo um meio mais simples e prá-
tico para o cidadão que precisa re-
gularizar mensalmente a sua em-
presa. A medida também faz parte 
de planejamento da Receita Federal 
para agilizar à população os meios 
de regularização fiscal relacionados 
aos tributos federais. 

Tal modalidade de pagamento vem 
sendo gradualmente habilitada nos 
tributos administrados pela Receita 
Federal. A emissão do Documento 
de Arrecadação de Receitas Fede-
rais (Darf) pelo relatório de situação 
fiscal com esta possibilidade, por 
exemplo, já havia sido habilitada no 
final do ano passado. Com o paga-
mento do Darf via Pix, a situação fis-
cal é atualizada mais rapidamente, 
permitindo a emissão de certidão 
negativa de débitos da Receita Fede-
ral em menor tempo. 

Também já foi liberado o uso do Pix 
para a contribuição do Documento 
de Arrecadação do eSocial (DAE) – a 
soma dos tributos relacionados à fo-
lha de pagamento do empregado do-
méstico. 

Ministério da Economia em 
23.04.2021. 

 

 

■Inovação permite pagar dívidas 
com um só DARF 
 
A unificação dos débitos pendentes 
no mesmo DARF, adotada pelo sis-
tema da Receita Federal, pro-
move agilidade e simplifica o paga-
mento de impostos e contribuições 
federais. 

O sistema junta os saldos devedores 
no relatório da situação fiscal para 
emissão de um DARF único, que 
pode ser pago, inclusive, via Pix. 

Como consequência da unificação, 
débitos inferiores a 10 reais, que an-
tes não eram cobrados, passam a 
ser somados com outros valores 
para permitir o pagamento. 

Assim, dívidas abaixo de 10 reais po-
derão ser cobradas e pagas por meio 
de DARF único, emitido diretamente 
pelo sistema, quando existirem ou-
tros valores que, somados, superem 
o valor mínimo para sua emissão. 
Basta selecionar os débitos na situa-
ção fiscal e emitir o DARF. 

Receita Federal em 26.04.2021. 

■Nova versão do programa gerador 
da Declaração do IRPF 2021 já está 
disponível 
 
Com a prorrogação do prazo de en-
trega das declarações do Imposto de 
renda para 31 de maio de 2021, insti-
tuída pela Instrução Normativa 
2010/2021, todos os vencimentos vin-
culados a essa data limite também 
foram prorrogados. 
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Assim, a Receita Federal disponi-
bilizou, em seu site na internet, 
uma nova versão do Programa do 
Imposto de Renda (PGD/IRPF 
2021), a versão 1.3, que já emite o 
DARF com os novos vencimentos. 
 
Importante ressaltar que o DARF 
anteriormente emitido com venci-
mento em 30 de abril de 2021 pode 
ser pago até 31/5, sem acréscimos 
de qualquer espécie. Ou seja, se o 
cidadão emitiu o DARF do imposto 
de renda 2021 com vencimento em 
30/4, o pagamento poderá ser re-
alizado até 31/5 sem necessidade 
de reimpressão e sem nenhuma 
correção. 

Foram prorrogadas para 31 de 
maio as datas de vencimento para 
o pagamento: 
 
(i) O DARF cota única; 
(ii) Da primeira cota;  
(iii) Da devolução do auxílio emer-
gencial; 
(iv) Da doação relativa ao Estatuto 
da Criança e do Adolescente; e 
(v) Da doação relativa aos Fundos 
controlados pelos conselhos do 
Idoso. 
 
Importante - O débito automático 
das quotas da DIRPF planejado 
para 30.4.2021 foi suspenso. O en-
vio à rede bancária ocorrerá no 
mês de maio. 
 
Os contribuintes que consultarem 
seus débitos pelo e-CAC ainda po-
derão ver os valores de DARF com 
vencimento em 30.4.2021. Após esta 

data, esses débitos aparecerão 
como vencidos.  

A mudança desses vencimentos, na 
conta corrente do contribuinte, 
ocorrerá até 10 de maio, acertando 
todos os débitos para a data de ven-
cimento correta, 31.05.2021. 

A prorrogação do prazo de entrega e 
a disponibilização da nova versão do 
PGD (2021) foram realizadas para mi-
nimizar as dificuldades impostas 
pela pandemia do coronavírus (Co-
vid-19), com objetivo de proteger a 
sociedade, evitando que sejam for-
madas aglomerações nas unidades 
de atendimento e demais estabeleci-
mentos procurados pelos cidadãos 
para obter documentos ou ajuda pro-
fissional. Assim, a Receita Federal 
contribui com os esforços do go-
verno federal na manutenção do dis-
tanciamento social e diminuição da 
propagação da doença. 

Importante destacar que, apesar da 
prorrogação do prazo, o cronograma 
de pagamento das restituições per-
manece o mesmo. Portanto, quanto 
antes for enviada a declaração, mais 
cedo o cidadão receberá a sua resti-
tuição de imposto de renda.  

Ministério da Economia em 29.04.2021. 

 

 

 

 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda
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3. Julgamentos Relevantes 

____________________________________ 
 

Destacamos nesta edição as prin-

cipais decisões: 

Compensação tributária - Débito 
de contribuições previdenciárias 
de período de apuração posterior 
à utilização do eSocial. - Decisão 
judicial transitada em julgado que 
reconhece crédito referente a pe-
ríodo de apuração anterior à utili-
zação do eSocial – Impossibilidade 

■A Coordenação-Geral de Tributa-

ção, por meio da Solução de Consulta 

nº 50 de 35.03.2021, entendeu que é 

incabível a compensação de débito 

de contribuições previdenciárias 

de período de apuração posterior 

à utilização do eSocial com crédito 

dos demais tributos administrados 

pela Secretaria Especial da Re-

ceita Federal do Brasil reconhe-

cido em decisão judicial transitada 

em julgado, relativo a período de 

apuração anterior à utilização do 

eSocial, sendo irrelevantes a data 

do trânsito em julgado e a data da 

habilitação administrativa do cré-

dito. 

Solução de Consulta COSIT nº 50 de 

2021. 

 
 
 
 
 
 

Exclusão do ICMS do PIS/Cofins - 
Julgamento da modulação é adi-
ado 
 
■O Supremo Tribunal Federal (STF) 
adiou para o dia 05.05.2021 o julga-
mento do Embargos de Declaração 
opostos no Recurso Extraordinário 
que trata do Imposto Sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) na base de cálculo do PIS e 
da Cofins. 
 

Em que vai definir se a União terá 
que devolver às empresas os valo-
res que foram cobrados de forma in-
devida por causa do ICMS no cálculo 
do PIS e da Cofins. RE 574706. 
 

Manutenção de créditos de PIS e Co-
fins é estendido a pessoas jurídicas 
não vinculadas ao Reporto 

■A Primeira Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) reafirmou o 
entendimento de que o benefício fis-
cal consistente na manutenção de 
créditos de PIS e Cofins – ainda que 
as vendas e revendas da empresa 
não tenham sido oneradas pela inci-
dência dessas contribuições no sis-
tema monofásico – é extensível às 
pessoas jurídicas não vinculadas ao 
Regime Tributário para Incentivo à 
Modernização e à Ampliação da Es-
trutura Portuária (Reporto). 

O colegiado reformou acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião (TRF5) que negou o benefício a 
uma empresa por entender que a 
configuração estrutural do sistema 
de incidência monofásica, por si só, 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2585258
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inviabilizaria a concessão do crédito 
previsto na Lei 11.033 de 2004, o qual 
não poderia ser estendido às em-
presas não abrangidas pelo Reporto. 

O artigo 17 da lei prevê que as ven-
das efetuadas com suspensão, isen-
ção, alíquota zero ou não incidência 
da contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins não impedem a manuten-
ção, pelo vendedor, dos créditos vin-
culados a essas operações. 

A relatora do recurso, ministra Re-
gina Helena Costa, lembrou que a 
Primeira Turma já firmou entendi-
mento de que esse benefício fiscal, 
mesmo no sistema monofásico, não 
é exclusivo dos contribuintes bene-
ficiários do Reporto. 

A ministra explicou que o sistema 
monofásico constitui técnica de inci-
dência única da tributação, com alí-
quota mais gravosa, desonerando-
se as demais fases da cadeia produ-
tiva. Nesse sistema, segundo ela, o 
contribuinte é único, e o tributo re-
colhido, ainda que as operações 
subsequentes não se consumem, 
não será devolvido. 

"É irrelevante o fato de os demais 
elos da cadeia produtiva estarem 
desobrigados do recolhimento, à ex-
ceção do produtor ou importador 
responsáveis pelo recolhimento do 
tributo a uma alíquota maior, não 
constituindo óbice para que os con-
tribuintes mantenham os créditos de 
todas as aquisições por eles efetua-
das", declarou a magistrada. REsp. 
nº 1914570. 

 

ISSQN - Sociedades simples no 
regime limitado - Quadro societá-
rio composto por médicos - Reco-
lhimento do ISSQN pela alíquota 
fixa - Regime do artigo 9º, § 3º, do 
Decreto-Lei n. 406 de 1968 - Ser-
viço prestado em caráter pessoal 
e em nome da sociedade 

■O Superior Tribunal de Justiça, Pri-

meira Seção, entendeu, por maioria, 

que Sociedades simples fazem jus 

ao recolhimento do ISSQN na forma 

privilegiada previsto no art. 9º, §§ 1º 

e 3º, do Decreto-Lei n. 406 de 1968 

quando a atividade desempenhada 

não se sobrepuser à atuação profis-

sional e direta dos sócios na condu-

ção do objeto social da empresa, 

sendo irrelevante para essa finali-

dade o fato de a pessoa jurídica ter 

se constituído sob a forma de res-

ponsabilidade limitada. EAREsp. nº 

31.084. 

No regime monofásico de tributa-
ção não permite creditamento de 
PIS e Cofins 

■No regime monofásico, a carga tri-
butária é concentrada em uma única 
fase do ciclo produtivo e, portanto, 
suportada por um único contribu-
inte, não havendo, nesse sistema, a 
necessidade de seguir o princípio da 
não cumulatividade, próprio do re-
gime plurifásico. Sendo assim, o re-
gime monofásico impede que haja 
creditamento de contribuições soci-
ais como o PIS e a Cofins.  

O entendimento foi estabelecido, por 
maioria de votos, pela Primeira Se-
ção do Superior Tribunal de Justiça 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l11033.htm#art17
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201914570
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201914570
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28EARESP.clas.+e+%40num%3D%2231084%22%29+ou+%28EARESP+adj+%2231084%22%29.suce.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28EARESP.clas.+e+%40num%3D%2231084%22%29+ou+%28EARESP+adj+%2231084%22%29.suce.
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(STJ) ao pacificar controvérsia exis-
tente entre a Primeira Turma – que 
admitia a possibilidade do credita-
mento no sistema monofásico – e a 
Segunda Turma – que rechaçava 
essa possibilidade.  

"A técnica da monofasia é utilizada 
para setores econômicos gerado-
res de expressiva arrecadação, por 
imperativo de praticabilidade tribu-
tária, e objetiva o combate à evasão 
fiscal, sendo certo que interpreta-
ção contrária, a permitir direito ao 
creditamento, neutralizaria toda a 
arrecadação dos setores mais for-
tes da economia", afirmou o relator 
dos embargos de divergência, mi-
nistro Gurgel de Faria. 

O magistrado lembrou que a Cons-
tituição conferiu à União compe-
tência para instituir contribuições 
sociais para o custeio da seguri-
dade social e autorizou a definição, 
mediante lei, das hipóteses em que 
as contribuições devem incidir uma 
única vez, assim como os setores 
de atividade econômica para os 
quais os tributos não são cumula-
tivos. EAREsp. nº 1109354.  

Plenário do STF reconhece consti-
tucionalidade de contribuição des-
tinada ao Incra 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) 
declarou a constitucionalidade da 
contribuição de 0,2% sobre a folha 
salarial de indústrias rurais e 
agroindústrias destinada ao Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra), inclusive após a edi-
ção da Emenda Constitucional (EC) 
33 de 2001. Por maioria dos votos, na 

sessão virtual realizada em 
07.04.2021, o colegiado seguiu o voto 
do relator, ministro Dias Toffoli, pelo 
desprovimento do Recurso Extraor-
dinário (RE) 630898, com repercus-
são geral reconhecida (Tema 495).  
 
O recurso foi interposto por uma 
metalúrgica contra decisão do Tri-
bunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF-4) que considerou que o adici-
onal de 0,2% fora recepcionado pela 
Constituição de 1988 na categoria de 
Contribuição de Intervenção no Do-
mínio Econômico (Cide). No STF, a 
empresa sustentava que a cobrança, 
prevista na Lei 2.613 de 1955 (modifi-
cada pelo Decreto-lei 1.146 de 1970), 
é incompatível com a atual ordem 
constitucional.  
 
Tese fixada “É constitucional a con-
tribuição de intervenção no domínio 
econômico destinada ao INCRA de-
vida pelas empresas urbanas e ru-
rais, inclusive após o advento da EC 
nº 33 de 2001”. RE nº 630898. 
 

Imunidade tributária de partidos, 
sindicatos e instituições educacio-
nais sem fins lucrativos alcança IOF 

■Por unanimidade, o Plenário do Su-
premo Tribunal Federal (STF) deci-
diu que a imunidade tributária asse-
gurada aos partidos políticos e suas 
fundações, às entidades sindicais 
dos trabalhadores e às instituições 
de educação e de assistência social 
sem fins lucrativos alcança o Im-
posto sobre Operações Financeiras 
(IOF).  

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=EAREsp%201109354
https://bit.ly/38XdYgr
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=630898&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


 
 

15 

 

Na sessão virtual realizada em 
12.04.2021, o colegiado negou provi-
mento ao Recurso Extraordinário 
(RE) 611510, com repercussão geral 
reconhecida (Tema 328), interposto 
pela União.  

A tese de repercussão geral fixada 
foi a seguinte: “A imunidade assegu-
rada pelo artigo 150, inciso VI, alínea 
‘c’, da Constituição da República aos 
partidos políticos, inclusive suas 
fundações, às entidades sindicais 
dos trabalhadores e às instituições 
de educação e de assistência social, 
sem fins lucrativos, que atendam 
aos requisitos da lei, alcança o IOF, 
inclusive o incidente sobre aplica-
ções financeiras”. RE nº 611510. 

Plenário vai decidir se ISS pode 
ser excluído da base de cálculo da 
CPRB 

■O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal irá decidir se a inclusão do 
Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza (ISS) na base de 
cálculo da Contribuição Previden-
ciária sobre a Receita Bruta (CPRB) 
é constitucional. A controvérsia é 
objeto do Recurso Extraordinário 
(RE) 1285845 (Tema 1.135) que teve 
repercussão geral reconhecida 
pelo Plenário Virtual. A decisão 
servirá de parâmetro para a reso-
lução de casos semelhantes que 
tramitam no Judiciário. 

No caso em exame, uma empresa 
recorre de acórdão do Tribunal Re-
gional Federal da 4ª Região (TRF-4) 
que entendeu não ser possível ao 
contribuinte excluir o ISS da base 

de cálculo da CPRB instituída pela 
Lei 12.546 de 2011. 
 
Segundo a empresa, a base de cál-
culo da contribuição ultrapassa os 
limites econômicos previstos na 
Constituição Federal. Alega, ainda, 
que a lei prevê exceções, mas não 
define claramente o alcance do fato 
gerador da obrigação tributária, 
prejudicando a efetividade da capa-
cidade contributiva, já que onera 
receita irreal, meramente presu-
mida ou fictícia. 
 
Por maioria de votos, o colegiado 
entendeu que a matéria, por trans-
cender os interesses subjetivos 
das partes e por sua relevância ju-
rídica, econômica e social, deve ser 
analisada sob a metodologia da re-
percussão geral pela Corte. 
 
O relator, ministro Dias Toffoli, fi-
cou vencido. Ele considera que a 
discussão é infraconstitucional e, 
por este motivo, não se enquadra 
nos critérios para reconhecimento 
de repercussão geral. Esse enten-
dimento foi seguido pelos minis-
tros Luís Roberto Barroso, Ricardo 
Lewandowski e pela ministra Rosa 
Weber. RE nº 1285845. 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=611510&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5988592&numeroProcesso=1285845&classeProcesso=RE&numeroTema=1135
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=1285845&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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STF confirma não incidência de 
ICMS no deslocamento de merca-
dorias entre estabelecimentos do 
mesmo contribuinte 

■Por unanimidade, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
declarou a inconstitucionalidade de 
dispositivos da Lei Complementar 
87 de 1996 (Lei Kandir) que pre-
veem a ocorrência de fato gerador 
do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) na 
transferência interestadual de 
mercadorias entre estabelecimen-
tos de um mesmo contribuinte. 

A decisão se deu em sessão virtual 
finalizada em 16.04.2021, no julga-
mento da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) 49, na 
qual o governo do Rio Grande do 
Norte buscava a validação da co-
brança. 

Dessa forma, o Plenário julgou a 
ADC improcedente, declarando a 
inconstitucionalidade dos artigos 
11, parágrafo 3º, inciso II, 12, inciso I, 
no trecho “ainda que para outro es-
tabelecimento do mesmo titular”, e 
13, parágrafo 4º, da Lei Comple-
mentar 87 de 1996. ADC  nº 49. 

Inclusão de devedor em cadastro 
de inadimplentes se estende às 
execuções fiscais 

■Em julgamento de recursos es-
peciais repetitivos (Tema 1.026), a 
Primeira Seção do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) estabeleceu 
que, nas execuções fiscais, o juiz 
deve, a pedido do credor, autorizar 

a inclusão do nome do devedor em 
cadastro de inadimplentes. Essa 
inclusão, segundo o colegiado, in-
depende do esgotamento de ou-
tras medidas executivas, e deverá 
ser deferida, salvo se o magis-
trado tiver dúvida razoável sobre a 
existência da dívida. 

A tese fixada pelo colegiado foi a se-
guinte: "O artigo 782, parágrafo 3º, do 
Código de Processo Civil (CPC) é 
aplicável às execuções fiscais, de-
vendo o magistrado deferir o reque-
rimento de inclusão do nome do exe-
cutado em cadastros de inadimplen-
tes, preferencialmente pelo sistema 
Serasajud, independentemente do 
esgotamento prévio de outras medi-
das executivas, salvo se vislumbrar 
alguma dúvida razoável à existência 
do direito ao crédito previsto na Cer-
tidão de Dívida Ativa (CDA)". 

Com a decisão, poderão voltar a tra-
mitar os agravos de instrumento nos 
Tribunais de Justiça e Tribunais Re-
gionais Federais, bem como os re-
cursos especiais e agravos em re-
curso especial com objeto seme-
lhante ao dos repetitivos – todos eles 
haviam sido suspensos até a solução 
da controvérsia. A Primeira Seção 
não havia determinado a suspensão 
das execuções fiscais caso o exe-
quente optasse pela inscrição nos 
cadastros negativos por seus pró-
prios meios. REsp. nº 1807180, REsp. 
nº 1807923, REsp. nº 1809010, REsp. nº 
1812449 e REsp. nº 1814310. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=49&classe=ADC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1026&cod_tema_final=1026
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art782%C2%A73
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STJ Primeira Seção aprova súmula 
sobre incidência de ICMS em trans-
porte interestadual 

■A Primeira Seção do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), especializada 
em direito público, aprovou a Súmula 
nº 649, que estabelece que “Não in-
cide ICMS sobre o serviço de trans-
porte interestadual de mercadorias 
destinadas ao exterior".  

Súmula nº 649. 


